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200horasdepoispagámosounãoamaispelaenergiaRendas excessivas fizeram
faísca no Parlamento
Há ou não rendas excessivas na energia Consoante o lado assim a resposta A comissão de
inquérito no Parlamento está a chegar ao fim Por lá passaram muitas opiniões e números
Foi no âmbito desta discussão que os portugueses ficaram a conhecer o palavrão CMEC

ANA BATALHA OLIVEIRA
Estáachegar ao fim acomissãoparla mentar de inquéri

to ao Pagamentode
Rendas Excessivas

aos Produtores de Eletricidade
criada com o objetivo de avaliar a
justeza dos contratos firmados en
tre o Estado e os produtores com
consequência direta na pesada fa
turada luz Concluída a fasedas au

dições naqual foramouvidos repre
sentantes dosvários quadrantesdo
setor sobressai a incompatibilida
de das opiniões quanto ao tópico
que lançou a comissão os CMEC
Tanto o Estado como a EDP se de

claram prejudicados em relação à
outra parte numa altura em que o
Governo exige a devolução de 285
milhões neste âmbito medida que
a elétrica contesta na Justiça

Há dois grandes números que
encabeçaramo debate das alegadas
rendas excessivas De um lado o
Estado exibe um estudo daEntida

deReguladora do Setor Energético
ERSE publicado em 2017 que
conclui que os consumidores fica
ram prejudicados em 510 milhões
de euros nos primeiros dez anos em
queos contratos entre o Estado eos
produtores estiveram emvigor de
2007a2017 Doladooposto está a
EDP cujo estudo mais recente en
comendado à Nova School ofBusi

ness and Economics aponta para
uma perda de 238 milhões para a
elétrica ao longo dos vinte anos do
contrato que se estende até 2027
Antes deste estudo já a EDP tinha
apresentado outros da consultora
Nera e do economista João Duque
com conclusões equivalentes

Durante as audições choveram

as acusações de rendas excessivas
Nós ainda não ligámos o interrup
tor ejá estamos a pagar40 de ren
das declarouo ex secretáriodeEs
tado da Energia Jorge Seguro San
ches referindo senão só aosCMEC
mastambém aoutrasparcelasdafa
tura da luz que resultam de apoios
aos produtores Já o antecessor de
Sanchesquecelebrizouadesignação
rendas excessivas Henrique Go
mes disse se convictodeque a casa
nuncafoi limpa e os excessos con
tinuam AatualpresidentedaAuto
ridade daConcorrência Margarida
Matos Rosa afirmoumesmo queos
produtores sãolevadosaocolo ten
do em conta que 90 do consumo
deenergiaésubsidiado oqueconsi

dera excessivo Ex representantes
daDireção Geral daEnergiae Geo
logia como Miguel Guedes e Pedro
Cabral tambémdefenderam aexis
tênciade rendasdemasiado altas

Mas no entanto os produtores
contrariaramestatese Umdostrun
fos atirados peloCEO da EDP An
tónioMexia foi avalidaçãodadapela
Comissão Europeia aos contratos
naalturada respetivacriação quefoi
acompanhada pelo aval do próprio
Governo e daAssembleia da Repú
blica O ex presidente do Conselho
Geral edeSupervisão CGS daelé
trica e que ainda émembro do ór
gão EduardoCatroga considerou
as rendasexcessivas umafalsaques
tão semqualquerfundamentotéc

nico oujurídico defendendo que o
que há são impostos excessivos

O atual responsável pela secre
taria de Estadodaenergia JoãoGa
lamba assumiu uma postura mais
distante À luz de hoje há rendas
excessivas sim Quando visto à luz
do mercado na altura então não
disse dandomérito à avaliação da
comissão paraveros erros que fo
ramcometidosnopassadoparanão
se voltar a cometer

CMEC valem 3 4 mil milhões
Os números inquestionáveis sãoos
contratualizados OsCMECgaran
tiram rendas de 2 5mil milhõesen
tre 2007 o anoemque foramfecha
dos e 2017 a data marcada para

umarevisão das condições Revis
tas ovalor do contrato na segunda
décadadevigência foi reduzidopara
um total de 864milhões determi
nando uma soma total a ser entre

gue às elétricas de 3 364 mil mi
lhões Contudo estanão foi aúnica
revisão Durante a passagem da
troikapor Portugal o secretário de
Estado da Energia de Passos Coe
lho ArturTrindade negociou com
as elétricas uma descida na taxa de
juro da componente fixa dos con
tratos que aliviou os custos dos
mesmos em 120 milhões de euros

para os consumidores
Podiatersido diferente Podia

Mas oEstadoteriade terpagomais
de 10 mil milhões de euros à EDP

caso quisesse rasgar os contratos
defendeuMexia

Os 285 milhões em litígio
Na discussão dos números só um
se tornou até agora efetivo os 285
milhões exigidos à EDP por Jorge
Seguro Sanches secretário de Es
tado daEnergia até outubro passa
do A elétrica pretende impugnar
esta medida que considera sem
fundamento técnico nem legal

Nãoépelo factodehaverlitigân
cia que sepode tiraruma conclusão
qualquer Se tiverquehaver litigân
cia paradefenderointeresse públi
co há afirmouosecretáriodeEsta
do responsável pelamedida na res
petiva audição perante a comissão
Seguro Sanches garanteque aoexi
giraquantia pretendeuapenas fazer
aaplicaçãorigorosadoprevistonalei
enos contratos Os 285milhõestra

duzemos constrangimentos identi
ficadospelaERSEno cálculodadis
ponibilidade das centrais e consti
tuem amaiorparceladentrodos510
milhões apresentadapelo regulador
como prejuízo para os consumido
res Esta medida serviu já para a
ERSE abater90 2milhões deeuros
nastarifasdaeletricidadeemmerca

do regulado para 2019
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O inquérito ummote
para 200 horas de audições
Já foi háquase umanoque oBlo
codeEsquerda BE entregouno
Parlamento o seu pedido para a
realização de uminquérito parla
mentar ao pagamento de rendas
excessivas aos produtores deele
tricidade

Os esquerdistas argumenta
ram com os 2 5 mil milhões que
os consumidores entregaram à
EDP entre 2007 e 2017 no âm
bito dos Custos deManutenção
de Equilíbrio Contratual
CMEC contratos assinados
entreo Estado eaelétricaque ga
rantiramumterçodos seus lucros
entre 2009 e 2012 segundoaAu
toridade daConcorrência

Perante estes números o par
tidoconsiderou importante avaliar
a eventual existência de corrup

ção de responsáveis administrati
vos outitularesde cargospolíticos
com influênciaoupodernadefini
çãodestas rendas Umaavaliação
que foi iniciada quase um ano de
poisdetersidodivulgadoqueoMi
nistérioPúblicoestaria a investigar
um alegado favorecimentoàEDP
por parte de Manuel Pinho en
quanto este desempenhou as fun
ções de ministro da Economia de
JoséSócrates Umprocessoquefi
cou conhecido como caso EDP
e que ainda está a decorrer A dar
força à proposta do BE esteve o
estudo publicado também em
2017pelaERSE noqualoregula
dor da energia apontou o prejuízo
de 510 milhões de euros para os
consumidores decorrente destes
mesmos contratos

Para além dos CMEC mui
tos outros acordosentre os suces

sivos governoseosprodutores fo
ramalvo da atenção da comissão
de inquérito como possível fon
te de rendas excessivas

As audiçõesdacomissãopar
lamentar de inquérito ao Paga
mento de Rendas Excessivas aos

Produtores de Eletricidade pro
longaram se pormais de 200ho
ras durante as quais foram inqui
ridas 55personalidadesdecargos
de responsabilidade no setor
O relatóriopreliminarvai ser en
tregue pelo redator da comissão
o deputado do BE Jorge Costa
até 5 de abril diaemque serádis
cutido Aentregadaversão final e
avotação da mesma está marca
dapara 17 de abrilABO
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Os outros pesos que
agitam abalança das rendas
As alegadas rendas excessivas foram alvo de um debate que girou muito em torno dos
CMEC mas estes contratos não são os únicos a ter em conta no balanço da relação entre o
Estado e os produtores Apoio às renováveis e outras contribuições também foram pesados

Os cinco acordos
escrutinados na comissão

Agarantia que já foi
suspensa duas vezes

Omecanismodegarantiadepo
tência serve para assegurar que
não existem interrupções no
abastecimento da eletricidade
mas a sua utilidade foi questio
nada Esta é paga à EDP Ende
sa e Iberdrola e segundo os cál
culos da ERSE citados pela
Lusa representariaum custo de
665 milhões de euros para os
consumidores até 2032 Umcus

toreduzidodepoisdeoGoverno
ter suspendido o pagamento de
umadas suas componentes o in
centivo àdisponibilidade quepe
saria309milhões de euros

O secretário de Estado que
subscreveu a medida Jorge Se
guro Sanches defende que não
faz sentidomanter este subsídio
nocontexto atual quandoaREN
diz nãoexistirem riscos relevan

tes que comprometam a segu
rançaegarantiadeabastecimen
to Amesmacomponentedaga
rantiajá tinhasido suspensadu
rante a passagem da troika por
Portugal período no qual o ex
secretário de Estado Artur
Trindade garantiu não ter rece
bido alertas de risco da parte do

reguladorquanto àsegurançade
abastecimento Nessa altura o
Governoreduziu estas rendasem

400milhões uma soma que in
clui a suspensão por dois anos e
os cortes efetivos Naaudiçãode
Caldeira Cabral o ministro da
Economiaqueacompanhou Se
guro Sanches revelou que a sua
tutela estavaaprepararumpro
jeto pilotoparaconjugaragaran
tia depotência comoutromeca
nismo a interruptibilidade A
ideia seria casar os dois serviços
porque a interruptibilidade e a
garantia de potência fazem a
mesmacoisa explicou

2
Meteu se água nas
concessões das barragens

Na altura dá negociação dos
CMEC a EDP fechou a exten
são das concessões do domínio
hídrico Por 759 milhões a elé
trica garantiu a concessão de 27
barragens por 25 anos numa
produçãode4 000megawatts
umnegócioqueestásob investi
gação doMinistério Público

Um valor justo Nas audi
çõesopuseram sedoisvalores o
defendido pela REN de 1 627
milhões de euros e o da EDP
queapontavapara99 7milhões

Manuel Pinho ministro da
Economia que acompanhou es
tas negociações garantiuter agi
do de acordo com as regras e
lembrou que Bruxelas validouo
valorpago pela EDP O assessor
de Pinho na altura Rui Cartaxo
disseque ignorarcompletamen
teaposiçãodaEDPnãoerauma
opção admitindo que pode ter
havido posiçõespolíticasporde
trás daopção de ter feito ou não
concurso público AREN disse
terdefendidooseuvalor duran
tecercadeummês juntodoGo
vemo mas semsucesso Opresi
dente da Endesa Nuno Ribeiro

da Silva comparou como valor
angariadopelo Estado em2008
com o Plano Nacional deBarra

gens 600 milhões comdireito a
6 000megawatts masqueexigia
um investimento de quase3mil
milhões parapermitir a ativida
de poissó eradadooacessoaolo
cal de exploração Setivesseha
vido leilão o encaixeparaoEsta
dopodiasermais alto defendeu

AComissãoEuropeianotifí
couentretantoPortugal porcon
siderar que tanto a lei nacional
como a prática contrariam a le
gislaçãocomunitáriaOatualGo
vemojárespondeu acontestar

Atarifa social que permite o aces
so mais barato à energia a famílias
economicamentemaisvulneráveis
é financiada pelos produtores De
acordo com os cálculos da ERSE
em2019 os centroseletroproduto
res terão de desembolsar 109 7mi
lhões de euros para este fim

NaaudiçãodeAntónioMexia o
CEO daEDP queixou se O único
sítionaEuropaondesãoosoperado
res apagaré emPortugal oquecon
siderou inconstitucional Manuel
Caldeira Cabral cujoministério tu
telavaaenergia até àremodelaçãono
atual Governo admitiu que num
mundo ideal seria o EstadoouaSe

gurança Social a suportar os custos
da tarifa um mundo onde existi
riamtambém outroscontratos que
nãoosCMEC rematou

Osecretário de Estado daEner

gia e da Inovação de José Sócrates
CarlosZorrinho liderouacriaçãoda
medida que foiaplicadaem 2010 Na
audição Zorrinho assumiualigação
aoutrasmedidas Nósconseguimos
que emsimultâneo comagarantia
depotência asoperadoras se tives
sem comprometido com a tarifa so
cial Foramcriadasempacote
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O custo para as elétricas com
esta tarifa temvindo a crescer des

de 2016 quando a identificação de
famílias abrangidasporestedireito
foi automatizada Em dois anos o
número de beneficiários saltou de
180 mil paramais de 800mil Não
é apenas na eletricidade que existe
tarifa social havendo também no
gás natural Perspetiva se aindaum
alargamentodestas tarifas ao gásde
botija e uma uniformização de cri
térios quevai aumentar obeneficiá
rio no gás natural por sugestão da
ADENE Agênciapara a Energia
O impacto deverá aproximar sedos
10milhões

4
Renováveis contaminam
com sobrecustos

Em 2017 o Governo exigiu 140
milhões deeurosàEDPrespei
tantes à duplicação de apoios
destinados às energias limpas
pela acumulação da atribuição
de tarifas garantidas e subsídios
públicos O atual secretário de
Estado da Energia João Ga
lamba disse estar à espera que
seja avaliada a legalidade do
corte antes de dar continuida
de à medida

Mas a discussão dos apoios
às renováveisjávemde trás Um
dos diplomas que mais gerou
controvérsia foi aprovado pelo
secretáriode EstadodaEnergia
dePassos Coelho ArturTrinda
de oqualpermitiu aosproduto
res eólicos prolongar o período
detarifas protegidas emtrocade
uma contribuição O seu ante
cessor Henrique Gomes clas
sificouodiplomacomo negó
cio da China e nas audições
reiterou o risco muito elevado
para os consumidores consi
derando o decreto uma roleta
russa que pode dar sorte ou
não Eunão o faria nunca as
segurou Comosdadosdaaltu

ra foi um decreto adequado e
equilibrado defendeu seAr
tur Trindade

Oelevado peso paraos con
sumidores resultante dos

apoios às renováveis é consen
sual entre os inquiridos Luís
Amado presidente do Conse
lho Geral de Supervisão da
EDP assume algumamargem
de sobrecusto que decorre da
antecipação com que foi feito
o investimento em renováveis
quando estas tecnologias eram
mais caras o que necessaria
mente se reflete nopreço final
ao consumidor

5
ACESE que
não cessa e alarga

AContribuiçãoExtraordinária
sobre o Setor Energético
CESE foi umamedida lança
da em 2014 que pretendia co
brar às energéticasumaquantia
que serviria para reduzir a dívi
da tarifária eque teria aindaum
terço reservado paraoutrasme
didas dentro do setor

Contudo temsidoumame
didaque temrecebidobastante
resistênciaporpartedas empre
sas A Galp recusou se a pagar
até aomomento aRENtemfei
to os pagamentos ao mesmo
tempo que contesta amedida
em tribunal e a EDP que se ti
nha recusado aentregaro devi
domontante em 2017 e 2018
no passado dezembro recuou
nestadecisão evoltou apagaros
maisde60milhões quecabem
anualmente à empresa

Na respetiva audição Antó
nioMexia queixou se Disse
mos que conseguíamos viver
comaCESE seela fosse tempo
ráriaesedesaparecesserapida
mente O que é que aconteceu
Nuncamais desapareceu Com
oatualGovernoamedidafoi in

clusivamente alargadaaos pro
dutores de renováveis com o
objetivo de arrecadar mais 30
milhões de euros

Ainda na audição Mexia
reiterou que aaceitação dapar
te da EDP dependia também
dodestinodasverbas Seoseu
dinheiro for para o setor nós
pagamos afirmou Foi já no
mandatodeJoãoGalambaque
pela primeira vez o montante
gerado através desta taxa foi
usadoparaabateradívidatari
fária E foi por isso que a EDP
justificou o regresso aos paga

mentos
O palavrão que encabeçaadicussão das alegadas ren

das excessivas é

CMEC já que foi
no âmbito destes contratos que a
ERSE apontou umasobrecompen
sação de 510 milhões entregue pe
los consumidores àEDPContudo

existemoutros acordoscomospro
dutores que foram também escru
tinados na comissão de inquérito
uns quependem a favordos consu
midores e doEstado como é o caso
datarifa social e aContribuiçãoEx
traordinária sobreo SetorEnergé
tico CESE e outros como a ex
tensão das concessões das barra

gensconcedidaàEDPouosapoios
às renováveis eomecanismo dega
rantia de potência que podem ou
não terbeneficiado as elétricas

O CEO da EDP António Me
xia atirouque aempresa foi e con
tinua a ser um abono de família

para o Estado afirmando que os
sucessivos governos terão colhido
cerca de 2 mil milhões das receitas

da empresa entre 2012 e 2020 Em
linha esteveopresidente daconcor
rente Endesa NunoRibeiro da Sil
va Aúnica coisa que conheço de
rendas excessivas é o que pagamos
ao Estado disse apontando os 20
milhões de euros que porano en
trega aos cofres dopaís Oex presi
dente daAPREN Associação de
ProdutoresdeRenováveis António
SádaCosta concordou OEstado
vai financiar se às empresas elétri
cas edá lhes aautorizaçãode irbus

car esse dinheiro ao consumidorde
eletricidade

Em linhacom estaúltimapreo
cupação o ex secretário de Estado
daEnergia Jorge Seguro Sanches
acusouaEDPeaEndesadepassa
rempara os consumidores os cus
tos da tarifa social e da CESE Por

isso exigiuque as duas elétricas de
volvessem89 7milhõesaosconsu
midores

O elevado peso dos apoios às
elétricas na fatura ao consumidor

foi deixadoclaropelosdirigentesda
Autoridade da Concorrência O

presidente desta entidade entre

2013 e 2016 António FerreiraGo
mes sublinhou que apenas umter
çodos custos daeletricidadedizem
respeito àenergia como restante a
decorrer dos regimes garantidos e
dos encargos com a rede Isto é um
prejuízonãosóparaoconsumidor
que é quem paga no final mas
também ao nível da concorrência
deixando uma margem pequena
para competir reduzindo a atrati
vidade domercado a novas empre
sas diz Ferreira Gomes A sua su
cessora Margarida Matos Rosa
acusoumesmoosprodutoresde se
rem levados ao colo
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Do alegado excesso de rendas
aos restantes excessos

Apesar de as audições terem investigado as tecnicidades a comissão também
quis averiguar o contexto em que estas surgiram e se nele houve excessos
As expressões lóbi portas giratórias e privatização foram constantes

Do lóbi da energia à interaçào natural
Vários governantes reconheceram
aexistênciadeumlóbi fortenaener

gia mas garantiram não ter cedido
apressões Oex secretáriodeEsta
do da Energia Jorge Seguro San
ches alegouque houvetentativas
mas com esteGoverno deAntó
nio Costa não houve decretos lei
preparados por empresas apesar

de considerar que em Portugal o
Estado é fraco no combate aos ló

bis Carlos Moedas secretário de
Estado adjunto de Passos Coelho
admitiu que a administração da
EDPenvioucartas aoprimeiro mi
nistro mas garantiu que nunca fo
ramentreguesdecretos leinogabi
nete os quais teriam ido direta

mente para o balde do lixo O se
cretário de Estado da Energia des
seExecutivo ArturTrindade acres
centou ainda que não existiu ne
nhumcontratoparaalémdoque foi
publicado na legislação

Já João Manso Neto líder da
EDP Renováveis assume que a
EDP participou de forma aberta

em todo o processo legislativo
considerando esta interação ine
vitável e natural António Mexia

confirma Pediram nos ajuda enós
demos Oprimeiro contrariouain
da a alegação de que terão sido
abertasgarrafas dechampanhepe
rante a demissão do secretário de

Estado HenriqueGomes

Pinho Conceição e a dança das portas giratórias

Os percursos profissionais de al
guns dos inquiridos nacomissão e
as ligações aoutras personalidades
do setor levantaram questões aos
deputados Doisdosmais questio
nados foramo ex ministroManuel

Pinho e o respetivo assessor João
Conceição

Na sua audição Pinho tentou

afastar as suspeitas que foram alvo
de investigação doMinistério Pú
blico o convite para lecionar na
UniversidadedeColumbia foi fei

to pelos responsáveis da universi
dade e não por iniciativa da EDP
a empresa que patrocinou o pro
grama declarou o ex ministro A
história foi corroboradapelo líder

da elétrica António Mexia e por
João Manso Neto CEO da subsi
diáriapara as energias limpas

Já em relação às acusações de
queJoãoConceição terátransitado
da assessoria do Governo para o
BCP através da recomendação da
EDP António Mexia confirma e
desvaloriza Comoesse terei man

dadomuitos afirmou referindo
se aoe mail no qual faz arecomen
dação de João Conceição ao BCP
Nãome custou enviai o currículo

de alguém acrescentou realçando
o mérito que reconhece a Concei
ção Graças aMexia o ex assessor
seguiu para o BCPpara auferir de
10000 eurosmensais

Privatização da EDPfoi prioritária

Os políticos que serviramduranteo
períododa troika realçaram os con
dicionamentos que o processo de
privatização da EDP considerado
prioritário pelos credores impôs à
sua ação O ministro da Economia
dePassosCoelho ÁlvaroSantos Pe
reira afirmou que o seu homólogo
das Finanças VítorGaspar adotou

uma atitude de extrema prudên
cia e aversãoaqualquertipoderis
co e que desta forma acabou por
rejeitar a implementação de medi
das como a Contribuição Extraor
dinária sobre o Setor Energético
CESE aqualministro Santos Pe
reira e secretário deEstado Hen
riqueGomes daEconomiadefen

diam como a melhor solução
Qualquerobstáculoàprivatização
iaafetaracredibilidadeportuguesa
nos mercados externos relatou
JorgeMoreiradaSilva o responsá
velpelaEnergiaquelhesucedeuno
mesmoGoverno sublinhou contu
do o efeito inverso que a privatiza
çãotrouxe Nuncaoestadocortou

tantonas rendas comoapós aspri
vatizações disse

O CEO da EDP António Me
xia realçou que amaioriadas deci
sões relativas aosCMECfoi toma

da com o Estado a possuir entre
25 e100 docapital e mais tar
de com a necessidade de tomar a
empresaviável paraprivatizar

Reguladores de mãos e pés atados

Osrepresentantesdo reguladorda
energia ilibaram se de culpas no
que toca às rendas alegando que
não só que o poder para atuarestá
do ladodoGoverno como também

que a sua ação foi limitada nesta
matéria O papel deixado à ERSE
no diploma 240 no qual ficaram
definidos osCMEC é totalmente

irrelevante queixou se Maria
Cristina Portugal atual presiden
te da ERSE O seu antecessor Ví
torSantos fez coro Estávamosde
mãos epés atados AERSE nãopo
dia fazer nada Podia só divulgar
para reiterar em cada ano aquilo
que tinha o parecer inicial O ex
presidente remeteu para as polí

ticas internas queditamqueos pa
receres podem ser tornados pú
blicospela entidadequeos recebe
egarantiuqueaERSE usou todos
os poderes ao alcance na tentati
vade pressionar os sucessivos go
vernos para que fizessem altera
ções Maria Cristina Portugal
mostroumaisumavezconcordân

cia Em alguns assuntos a ERSE
foi fazendosistematicamentealer

tas e há um timing de reação que
não foi sempre aquelequedeviater
sido Evoltou a apontar o dedo ao
Governo AERSE responde sem
pre ao solicitado Senão emitiupa
recer é porque não lhe foi solicita
do

GLOSSÁRIO

Para entender
as siglas
da discórdia

Há muitas siglas e termos técnicos
neste processo das rendas de ener

gia 0 Negócios explica algumasdas
que têm sido mais referidas

COMO NASCEM
OS CMEC

Os Custos para a Manutenção do
Equilíbrio Contratual CMEC são
contratos assinados entre o Esta

do e a EDP em 2007O objetivo foi
definir as compensações a pagar à
elétrica na transição para o mer
cado liberalizado garantindo a
neutralidade financeira face aos

contratos que os CMEC vieram
substituir os CAE Alguns CMEC já
cessaram mas o último acaba em
2027

CAE ANTES
HAVIA OUTRO

Os Contratos de Aquisição de Ener
gia CAE são acordos em que fica
ram definidas as condições para a
venda de energia de várias centrais
Os mais de 20 CAE que a EDP man
tinha com o Estado foram substituí

dos por CMEC mas a Turbogás e a
Tejo Energia mantiveram esses
acordos

RENDAS
EXCESSIVAS
A expressão rendas excessivas
surgiu pela primeira vez no Execu
tivo de Pedro Passos Coelho com o

secretário de Estado da Energia
Henrique Gomes quando um estu
do encomendado a uma consultora

de Cambridge apontou retornos aci
ma do custo de capital nas centrais
abrangidas pelos CMEC Mas o de
bate alarga se a outros acordos
como o do regime especial concedi
do às renováveis

A GRANDE DÍVIDA
É A TARIFÁRIA 
Não sendo apelidada de renda ex
cessiva a dívida tarifária aparece
como justificação para alguns dos
montantes exigidos aos produtores
pois é dos maiores pesos na fatura
da luz Esta dívida existe porque du
rante anos as atualizaçôes de pre
ços finais foram inferiores aos cus
tos da eletricidade deixando aos
consumidores os encargos com os
juros
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